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APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO. AÇÃO
DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E
MORAIS C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO. BUSCA
E APREENSÃO DE VEÍCULO. INEXISTÊNCIA DE
DÉBITO.  MEDIDA  AÇODADA  DO  BANCO.
NEGLIGÊNCIA.  DANO  MORAL  CONFIGURADO.
INDENIZAÇÃO  CORRETAMENTE  FIXADA.
RESSARCIMENTO  DAS  DESPESAS
SUPORTADAS  PELA CONSUMIDORA DURANTE
O  PERÍODO  EM  QUE  FICOU  SEM  O  BEM.
ACERTO  DA  DECISÃO  RECORRIDA.
DESPROVIMENTO. 

- O direito de ação, assegurado constitucionalmente,
somente caracteriza o seu exercício regular, excluindo
a  responsabilidade  civil,  quando  a  pretensão  for
legítima. Tal situação não ocorre se o Banco ajuíza
Ação  de  Busca  e  Apreensão  de  coisa  dada  em
garantia no contrato de alienação fiduciária mesmo já
tendo recebido o seu crédito.

- Se, de um lado, a indenização pelo dano moral não
pode ser fonte de lucro, por outro, não pode servir de
estímulo à violação de direitos personalíssimos de
outrem. Estando a sentença em conformidade com
tais paradigmas, o valor da condenação deve ser
mantido.
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-  Restando  demonstrado  que  a  consumidora,  em
face da busca e apreensão indevida, ficou sem o seu
carro por cerca de dois  dias,  vendo-se obrigada a
realizar  despesas  de  transporte  não  programadas,
deve  o  Banco  proceder  o  devido  ressarcimento
dessas verbas.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER a Apelação Cível e o  Recurso
Adesivo, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.269.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo HSBC Bank Brasil

S/A Banco Múltiplo, inconformado com a sentença proferida nos autos da Ação

de Indenização por Danos Morais e Materiais c/c Repetição de Indébito movida

por Ozanete Neves de Farias Madruga, na qual o Magistrado da 10ª Vara Cível

da Comarca da Capital julgou procedente em parte o pedido, para determinar

ao  Promovido  o  pagamento  de  R$  108,00  (cento  e  oito  reais)  de  danos

materiais e R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título de danos morais.

O  Apelante,  em  suas  razões  recursais,  alegou  que  em

momento algum cometeu ato ilícito, tendo agido no exercício regular de um

direito, eis que a Autora, ao tempo da Ação de Busca e Apreensão do Veículo,

encontrava-se  em  débito.  Por  tais  razões,  pugnou  pelo  afastamento  das

indenizações  fixadas.  Alternativamente,  pela  redução  do  dano  moral  (fls.

126/150).

Contrarrazões às fls. 218/227.

Às fls.  228/240, a Autora/Apelada interpôs Recurso Adesivo,

pugnando a majoração da indenização por danos morais.

Contrarrazões ao Recurso Adesivo às fls. 245/253)

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça não exarou

parecer de mérito (fls. 259/261).

É o relatório.
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VOTO

Inicialmente,  cabe  salientar  que  apesar  de  as  partes  terem

manifestado  o  interesse  de  modificar  a  sentença  recorrida,  o  Promovido

interpondo Apelação Cível e o Promovente com o manejo de Recurso Adesivo,

percebo que as razões recursais se complementam, de forma que as analisarei

conjuntamente. 

Compulsando os autos,  verifico que a Promovente ajuizou a

presente  demanda  sob  a  alegação  de  que  no  ano  de  2006  firmou  um

arrendamento mercantil (contrato 40230083226) com o Promovido, adquirindo

um veículo modelo Astra,  cor cinza,  2006/2007,  cujo  valor global  foi  de R$

49.000,00 (quarenta e nove mil reais), havendo sido financiados R$ 41.650,00

(quarenta  e  um mil,  seiscentos  e  cinquenta  reais),  a  serem  pagos  em 60

(sessenta) parcelas de R$ 1.340,81 (mil, trezentos e quarenta reais e oitenta e

um centavos).

Disse que na manhã do dia 29.03.2010, apesar de não haver

nenhum  débito  relativo  ao  contrato  firmado,  foi  surpreendida,  em  sua

residência, com a presença de uma Oficiala de Justiça dando cumprimento a

mandado de reintegração de posse requerido pelo Banco HSBC. 

Alegou  a  Autora  que,  através  do  escritório  de  Advocacia

Bellinati Perez S/C, constituído pelo HSBC, foi emitido, em 04.02.2010, boleto

de pagamento referente à parcela 39, no valor de R$ 1.761,89 (mil setecentos

e sessenta e um reais e oitenta e nove centavos) e, em 10.03.2010, boletos

das parcelas 40 e 41, no valor de R$ 5.910,58 (cinco mil, novecentos e dez

reais e cinquenta e oito centavos). 

Afirmou que apesar de efetuar os respectivos pagamentos nas

datas fixadas e ter comunicado o fato, o Banco promovido deu prosseguimento

à  Ação  de  Reintegração  de  Posse  do  veículo  no  Processo  nº

200.2010.015.812-6, deixando de tomar qualquer medida no sentido de impedir
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a  efetiva  execução  do  mandado,  situação  somente  regularizada  em

31.03.2010, quando o automóvel lhe foi devolvido.

Pois bem. Como se sabe, para que haja o dever de indenizar,

necessário se faz a existência de três requisitos, quais sejam: ação ou omissão

do agente, nexo causal e o dano. Este teve como causa direta e imediata o ato

de apesar de a Autora haver adimplido com suas obrigações, foi, injustamente,

desapossada do bem por ato precipitado do Réu, que mesmo possuidor de

todo  um  aparato  administrativo  e  burocrático  em  seu  favor,  agindo  com

negligência, omitiu a verdade dos fatos, acarretando no deferimento de liminar

de  busca  e  apreensão  do  veículo,  revogada,  posteriormente,  mediante

devolução do bem apreendido. 

Ora,  o  direito  de  ação,  assegurado  constitucionalmente,

somente  caracteriza  o  seu  exercício  regular,  excluindo  a  responsabilidade

quando a pretensão for legítima. Tal situação, no entanto, não ocorreu no caso

dos autos, pois o Promovido/Apelante ajuizou Ação de Busca e Apreensão de

coisa, dada em garantia no contrato de alienação fiduciária, quando já havia

recebido o seu crédito. 

O Apelante nada comprovou para justificar sua atividade. Agiu,

assim, com imprudência ao não averiguar se realmente havia a inadimplência.

O que se verifica é que houve a apreensão indevida do bem, fato que, por si

só,  caracteriza  o ato  ilícito,  muito  embora,  a  apreensão tenha se  dado em

decorrência  de  ordem  judicial  liminarmente  concedida.  Contudo,  ela  foi

emanada com base em informações e documentos fornecidos pelo Promovido

e que pelas circunstâncias impediram o magistrado de verificar sua veracidade.

Assim  sendo,  estabelecido,  o  ato  ilícito  e  o  nexo  de

causalidade, cabe ao Promovido/Apelante o dever de indenizar. Senão, veja-

se:

DANO  MORAL.  Ação  de  busca  e  apreensão  proposta
indevidamente  Medida  liminar  cumprida  Alienação
extrajudicial  do  veículo  Lei  que  reconhece  o  dano
extremo,  tanto  que fixa  multa em benefício do devedor
fiduciante  Falha  que  vai  muito  além  de  simples
descumprimento  contratual  Privação  desde  2009  que
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justifica a reparação moral Perda da paz e tranquilidade a
partir  do  cumprimento  da  medida  liminar  de  busca  e
apreensão  Restabelecimento  ao  estado  anterior  que
exigiu  nova  propositura  de  demanda  Dano  moral
caracterizado  Condenação  ao  pagamento  de  R$
10.000,00  para  compensação  e  reprimenda.  Apelação
parcialmente  provida.  (TJSP;  EDcl  0000203-
62.2012.8.26.0156;  Ac.  7661489;  Cruzeiro;  Trigésima
Sexta Câmara de Direito Privado; Rel. Des. Sá Moreira de
Oliveira; Julg. 22/05/2014; DJESP 24/07/2015)

APELAÇÕES CÍVEIS. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO
DE  BUSCA  E  APREENSÃO.  MORA  INEXISTENTE.
PARCELAS  ADIMPLIDAS  NAS  DATAS  APRAZADAS.
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAS.
PROCEDÊNCIA.  AFASTAMENTO DA REPETIÇÃO  EM
DOBRO. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMDADA.
Nos  autos  da  ação  de  busca  e  apreensão,  o  devedor
fiduciário comprovou estar em dia com o pagamento das
parcelas  ditas  inadimplidas,  o  que  torna  inexistente  a
mora, devendo ser mantida, no caso concreto, a sentença
de  improcedência  do  pedido.  Por  sua  vez,  resta
configurado  o  dano  moral,  passível  de  reparação  civil,
devendo  ser  observadas  as  circunstâncias  do  caso,  a
gravidade  do  dano,  o  porte  econômico  do  lesante,  a
condição  do  ofendido,  preponderando  a  ideia  de
sancionamento  ao  lesado.  Quantum  indenizatório
mantido.  Por  seu turno,  vai  afastada  a  condenação  do
demandado à repetição em dobro, pois a ação de busca e
busca e apreensão não se constitui  ação de cobrança.
Apelo  da  ação  de  indenização  parcialmente  provido.
Apelo da ação de busca e apreensão desprovido. (TJRS;
AC  0216198-02.2015.8.21.7000;  Cruz  Alta;  Décima
Terceira Câmara Cível;  Relª  Desª  Angela  Terezinha de
Oliveira Brito; Julg. 16/07/2015; DJERS 21/07/2015)

No mais, o art. 14 do Código de Defesa do Consumidor (CDC)

dispõe  que  o  fornecedor  de  serviço  responde,  de  forma  objetiva,  pela

reparação de todos os danos causados aos consumidores por defeitos relativos

à prestação de serviços.

Dito isso, tem-se que a indenização deve estar informada dos

princípios que a regem e que visam a prevenção e a repressão,  primando

sempre pelo equilíbrio, de forma que não seja tão baixa a ponto de gerar a

sensação  de  impunidade,  nem  tão  elevada  a  ponto  de  caracterizar  o

enriquecimento da parte afetada.
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Portanto,  utilizando-se  dos  critérios  da  equidade  e  da

razoabilidade, tenho que a reparação indenizatória de R$ 10.000,00 (dez mil

reais) fixada na sentença, diferentemente do que foi pleiteado pelo Apelante e

pela Autora/Recorrente, não merece nenhum tipo de reparo. 

Quanto  à  questão  dos  danos  materiais,  restou  demonstrado

que a Autora, em face da busca e apreensão indevida, ficou sem o seu carro

por cerca de dois dias, obrigando-a a realizar despesas não programadas de

transporte,  conforme os documentos de fls. 48/49, motivo pelo qual,  deve o

Banco HSBC proceder, também, ao ressarcimento da quantia reconhecida na

decisão de primeira instância.

Por  tais  razões,  DESPROVEJO a  Apelação Cível  interposta

pelo Banco HSBC Bank Brasil S/A, bem como o Recurso Adesivo manejado

pela Autora. 

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Doutor Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Sra.  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente  à  sessão,  representando  do  Ministério  Público,  Dr.
Herbert Douglas Targino. Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 22 de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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